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 Data do fato gerador: 25/08/2010
 DÉBITO DECLARADO EM DCTF. RETIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DESDE QUE SE FAÇA POSSÍVEL A PROVA POR OUTROS MEIOS.
 A ausência de retificação da DCTF não pode servir de óbice à análise do direito creditório caso ele se encontre devidamente lastreado em outros meios de prova hábeis e suficientes a demonstrar sua liquidez e certeza. Embora a DCTF consista em um instrumento de constituição do débito, o seu preenchimento pode conter equívocos, os quais não poderiam ensejar em última hipótese a penalidade não prevista em lei da perda do crédito.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para fins de retorno do processo à unidade de origem, nos termos do Voto do Relator. Vencido o Conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa, que negava provimento ao Recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Jose Luz de Macedo � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Giovana Pereira de Paiva Leite, Jose Eduardo Dornelas Souza, Lizandro Rodrigues de Sousa, Lucas Esteves Borges,  Rafael Taranto Malheiros, Bianca Felicia Rothschild, Marcelo Jose Luz de Macedo e Heitor de Souza Lima Junior (Presidente).
 
 
  Por bem sintetizar os fatos, reproduz-se em um primeiro momento o relatório constante do acórdão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em São Paulo (�DRJ/SPO�):
Este processo trata do pedido de restituição nº 01953.37876.160910.1.2.04-7089, pelo qual a contribuinte em epígrafe pleiteia a restituição de IRRF (código 0422) no valor original de R$41.199,80 recolhido em 25/08/2010.
Pelo despacho decisório nº 041029967, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em Ribeirão Preto indeferiu o pedido de restituição, em razão de o pagamento em questão ter sido integralmente utilizado para quitação de débito de IRRF (0422) do período de apuração 25/08/2010. 
Cientificada da decisão por via postal em 18/12/2012, a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade em 17/01/2013, na qual alega ter direito ao crédito pleiteado.
Sustenta que o IRRF se refere a contrato de câmbio no valor de R$233.465,00 firmado com o Banco HSBC para o pagamento parcial das invoice nº 038861 e nº 038863, de 18/12/2009, nos valores de US$219.750,00 e US$177.750,00, do fornecedor Big Rapids Products - USA, pessoa jurídica domiciliada no exterior, referentes a aquisição de moldes e ferramentas que permaneceriam com a pessoa jurídica domiciliada no exterior e seriam destinadas a fabricação de peças automotivas a serem importadas pela remetente.
Alega ser indevido o recolhimento de IRRF nessa operação, conforme entendimento manifestado pela Receita Federal nas Soluções de Consulta nº 80/2001 e nº 266/2005.
Assim, requer o deferimento do pedido de restituição.
Em sessão de 03/07/2019, a DRJ/SPO julgou improcedente a manifestação de inconformidade do contribuinte diante da ausência de retificação da DCTF.  
Nos fundamentos do voto vencedor (fls. 53/55 do e-processo):
Observe-se que o pedido de restituição foi indeferido em razão de o pagamento objeto do pedido estar integralmente alocado ao débito de IRRF (0422) do fato gerador ocorrido em 25/08/2010 no valor de R$41.199,80, não havendo saldo passível de restituição.
Em consulta ao sistema DCTF, constata-se que a recorrente entregou, relativamente ao mês de agosto de 2010, uma declaração original em 19/10/2010 e uma retificadora em 16/03/2012, tendo declarado, em ambas, débito de IRRF de 25/08/2010 no valor de R$41.199,80, vinculado a pagamento no mesmo valor. Seguem as telas de consulta ao sistema:



Assim, de acordo com as informações prestadas na DCTF, não há crédito passível de restituição, visto que o pagamento foi integralmente utilizado para a quitação do débito declarado.
O Parecer Normativo Cosit nº 2/2015, reproduzido parcialmente abaixo, estabelece que o sujeito passivo deve necessariamente retificar a DCTF caso entenda ser indevido o débito declarado, para que seja deferido o pedido de restituição do pagamento a ele vinculado.
Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário no qual reitera o equívoco cometido no preenchimento da DCTF e no recolhimento do IRRF sobre valores remetidos ao exterior para os quais, contudo, a legislação não prevê a incidência do tributo. Defende ainda que o fato de não ter retificado a sua DCTF, na sua visão por um impedimento, não poderia implicar na impossibilidade de reconhecimento do indébito e consequentemente na confirmação do seu crédito tributário. 
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.
Tempestividade
Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciência acórdão recorrido em 17/09/2019 (fls. 61 do e-processo), apresentando o recurso voluntário, ora analisado, no dia 17/10/2019 (fls. 64 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que determina o artigo 33 do Decreto nº 70.235/1972. 
Portanto, é tempestiva a defesa apresentada e, por isso, deve ser analisada por este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�).
Mérito
Como visto pelo breve relato acima, discute-se nos autos pedido de restituição de pagamento indevido de IRRF (código de receita 0422 � ROYALTIES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA - RESIDENTES EXTERIOR) no valor de R$ 41.199,80. 
 A DRJ/SPO manteve a não homologação da compensação em razão do suposto crédito ter sido declarado em DCTF com débito supostamente devido. Segundo consta do acórdão recorrido (fls. 55 do e-processo), o Parecer Normativo Cosit nº 2/2015 [...] estabelece que o sujeito passivo deve necessariamente retificar a DCTF caso entenda ser indevido o débito declarado, para que seja deferido o pedido de restituição do pagamento a ele vinculado.
Ressalte-se, contudo, que esta não parece ser a interpretação mais adequada da legislação tributária, aliás, não parece nem mesmo ser a única conclusão possível obtida a partir da leitura do mencionado Parecer Cosit nº 2/2015. Isso porque muito embora ele mencione de início a imprescindibilidade da retificação da declaração para comprovação do pagamento indevido ou a maior, em sequencia afirma que �a não retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros meios�. 
In casu, o contribuinte afirma ser inviável a aludida retificação, posto que o acórdão recorrido fora proferido em 03/07/2019, depois de decorrido o prazo de cinco anos previsto pelo artigo 9º, §5º da IN RFB nº 1.110/2010 para retificação.
O entendimento da Primeira Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais (�CSRF�) tem sido no sentido de que a retificação da DCTF não é condição indispensável ao reconhecimento da liquidez e certeza do direito creditório, como se vê abaixo:
DCOMP. ANÁLISE MEDIANTE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES DISPONÍVEIS NOS BANCOS DE DADOS DA RECEITA FEDERAL. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DÉBITO DECLARADO EM DCTF. DÉBITO MENOR INFORMADO EM DIPJ ANTES DA APRECIAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. A ausência de retificação da DCTF não pode servir de óbice à análise do direito creditório, quando as informações constantes de tal declaração estejam divergentes das prestadas em DIPJ antes do despacho decisório e o contribuinte baseie nesta última a existência do indébito utilizado em compensação. (Processo nº 13896.903217/2008-43. Acórdão nº 9101-005.062. Sessão de 06/08/2020)
Como se vê, a ausência de retificação da DCTF não pode servir de óbice à análise do direito creditório. Nesse sentido, vejamos então o que fora consignado pela Conselheira Relatora Lívia De Carli Germano:
[...] a DCTF, mercê de ser a declaração onde o contribuinte confessa seus débitos perante o Fisco, é a declaração mais sujeita a erros de informação. Isso porque tal declaração não traz nenhum valor de apuração dos débitos, mas simplesmente informa o valor devido dos tributos e a forma como eles foram quitados. Além disso, ela é exigida no mais curto espaço de tempo possível (a fim de propiciar a mais rápida cobrança do crédito tributário, passando há muito a ser mensal a entrega), agilidade esta que milita contra o próprio contribuinte, ao passo em que o obriga a informar débitos sem uma adequada revisão dos valores de apuração dos tributos. Por outro lado, as demais declarações (DIPJ, DACON, DIRF, etc) são apresentadas bem posteriormente, já após o fechamento de balanços, auditorias, etc., oportunizando-se, aí sim, a revisão da apuração e a verificação de eventuais erros por parte do contribuinte.
Diante de tal constatação, o Conselheiro afirma que �a análise dos PER/DCOMP deveria realizar o batimento de todas as declarações apresentadas pelo contribuinte relativas ao débitos em questão informados no PER/DCOMP. Tal prática é semelhante à que a própria receita federal realiza nos sistemas de revisão interna quando, a partir das divergências entre a DCTF, DIPJ, DIRF e DACON, realiza intimações ao contribuinte a fim de escoimar as divergências.� (grifamos)
De fato, muito embora o sujeito passivo devesse ter efetuado a devida retificação da DCTF quando da verificação do erro (que, no caso, aparentemente ocorreu com o preenchimento da DIPJ), fato é que o descumprimento de uma obrigação acessória não pode ensejar, como penalidade, a perda do crédito.
E é isso o que está ocorrendo no caso concreto, já que a ausência de retificação da DCTF está sendo utilizada como argumento para se negar a própria análise de direito creditório declarado pelo sujeito passivo na DCOMP.
De fato, no caso dos autos, o despacho decisório (fls. 215), por efetuar o cruzamento eletrônico entre a DCOMP e a DCTF, não identificou de plano tal incongruência diante da DIPJ, e sem maiores investigações, concluiu pelo não reconhecimento do direito creditório declarado pelo sujeito passivo.
Então, na primeira oportunidade que teve nos presentes autos, o sujeito passivo não apenas alegou o erro no preenchimento da DCTF como também apresentou os documentos que, no seu entendimento, demonstram que a apuração correta deve ser aquela há muito por ele informada na DIPJ e também constante de seus registros contábeis.
Diante de tal contexto, não é possível, no contencioso administrativo, simplesmente negar validade a outras informações, também constantes dos bancos de dados da Receita Federal antes da emissão do despacho decisório questionado.
É dizer, diferentemente do que alega a Fazenda Nacional em suas contrarrazões, o que não se pode admitir é que, diante da situação em que há um crédito informado à Administração tributária (no caso, na DIPJ) antes da ciência do despacho decisório, não se proceda a uma verificação mais detalhada da questão, e se opte pela via de se negar de plano (e eletronicamente) o pleito do contribuinte, apenas em razão de tal crédito não constar da declaração escolhida pelo Fisco para o cruzamento eletrônico de dados para fins de análise das DCOMPs (isto é, da DCTF).
A alegação vai de encontro inclusive à orientação da própria Receita Federal sobre o assunto, consubstanciada no Parecer Normativo COSIT 2/2015, em cuja ementa se lê (grifamos):
Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
RETIFICAÇÃO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSÃO DO PER/DCOMP E CIÊNCIA DO DESPACHO DECISÓRIO. POSSIBILIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE DA RETIFICAÇÃO DA DCTF PARA COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.
As informações declaradas em DCTF � original ou retificadora � que confirmam disponibilidade de direito creditório utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que não sejam diferentes das informações prestadas à RFB em outras declarações, tais como DIPJ e Dacon, por força do disposto no§ 6º do art. 9º da IN RFB nº 1.110, de 2010, sem prejuízo, no caso concreto, da competência da autoridade fiscal para analisar outras questões ou documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributário.
Não há impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF original, ainda que a retificação se dê depois do indeferimento do pedido ou da não homologação da compensação, respeitadas as restrições impostas pela IN RFB nº 1.110, de 2010.
(...)
A não retificação da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazê-la em decorrência de alguma restrição contida na IN RFB nº 1.110, de 2010, não impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda não decaído, seja comprovado por outros meios.
(...)
Esta Turma recentemente votou a questão no acórdão 9101-004.877, de 03 de junho de 2020. Ali, prevaleceram as razões de decidir da Conselheira Edeli Pereira Bessa, que cita em sua declaração de voto trechos de seu voto condutor do acórdão nº 1101-00.536, reproduzido abaixo:
(...)
Logo, o fato de a contribuinte não ter retificado a DCTF para reduzir o tributo ali originalmente informado não pode obstar a utilização, em compensação, de indébito demonstrado em DIPJ retificadora apresentada antes da edição do despacho decisório que expressou a não-homologação da compensação, especialmente porque a própria autoridade administrativa reputou desnecessária uma análise mais aprofundada ou detalhada da compensação, submetendo-a ao processamento eletrônico de informações disponíveis nos bancos de dados da Receita Federal.
Acrescente-se, ainda, que a alteração das informações constantes em DCTF não se dá, apenas, por retificação de iniciativa do sujeito passivo. Desde a Instrução Normativa SRF nº 482/2004, que revogou a Instrução Normativa SRF nº 255/2002, antes citada, a revisão de ofício da DCTF passou a estar expressamente admitida, nos seguintes termos:
Art. 10. Os pedidos de alteração nas informações prestadas em DCTF serão formalizados por meio de DCTF retificadora, mediante a apresentação de nova DCTF elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração retificada.
[...]
§ 2º Não será aceita a retificação que tenha por objeto alterar os débitos relativos a tributos e contribuições:
I - cujos saldos a pagar já tenham sido enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição como Dívida Ativa da União, nos casos em que o pleito importe alteração desse saldo; ou
[...]
§ 3º A retificação de valores informados na DCTF, que resulte em alteração do montante do débito já inscrito em Dívida Ativa da União, somente poderá ser efetuada pela SRF nos casos em que houver prova inequívoca da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração.
[...]
Observe-se, inclusive, que este dever de revisão pela autoridade administrativa ganhou maior relevo a partir do momento em que a interpretação quanto à impossibilidade de retificação da DCTF após o transcurso do prazo decadencial passou a ser cogente, no âmbito administrativo, a partir da edição da Instrução Normativa RFB nº 1.110/2010:
Art. 9º A alteração das informações prestadas em DCTF, nas hipóteses em que admitida, será efetuada mediante apresentação de DCTF retificadora, elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas para a declaração retificada.
[...]
§ 5º O direito de o contribuinte pleitear a retificação da DCTF extingue-se em 5 (cinco) anos contados a partir do 1º (primeiro) dia do exercício seguinte ao qual se refere a declaração.
[...]
Ultrapassado este limite, a observância do princípio da legalidade na exigência de tributos confessados em DCTF somente se efetiva mediante revisão de ofício, pela autoridade administrativa, do débito declarado a maior.
Por todo o exposto, no presente caso, não poderia a autoridade administrativa ter limitado sua análise às informações prestadas na DCTF, se presentes evidências, nos bancos de dados da Receita Federal, de que outro seria o valor do tributo devido no período apontado na DCOMP, e, especialmente, mediante apresentação de DIPJ retificadora, da qual consta não apenas o valor do tributo devido, como também a demonstração da apuração das bases de cálculo mensais, trimestrais ou anuais da pessoa jurídica, conforme a sistemática de tributação adotada.
Cabia à autoridade administrativa, minimamente, questionar a divergência existente entre ambas as declarações (DIPJ e DCTF) e, ainda que ultrapassado o prazo decadencial para retificação espontânea da declaração com erros em seu conteúdo, promover a retificação de ofício, definindo qual informação deveria prevalecer para análise da compensação declarada.
Considerando que as informações assim prestadas em DIPJ confirmam a existência do indébito utilizado em compensação, e que a autoridade preparadora não desenvolveu qualquer procedimento para desconstituir tal realidade, não há como deixar de reconhecer o pagamento a maior e, por consequência, admitir sua compensação.
Assim, embora evidente que a decisão recorrida foi omissa quanto a argumento da defesa, deixa-se de declarar sua nulidade pois, no mérito, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, e homologar a compensação declarada.
O acórdão 9101-004.877, de 03 de junho de 2020, recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
Ano-calendário: 2007
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO - DCOMP. AUSÊNCIA DE RETIFICAÇÃO DA DCTF. Não subsiste o ato de não homologação de compensação que deixa de ter em conta informações prestadas espontaneamente pelo sujeito passivo em DIPJ e que confirmam a existência do indébito informado na DCOMP.
Assim, a ausência de retificação da DCTF não pode servir de óbice à análise do direito creditório, quando as informações constantes de tal declaração estejam divergentes das prestadas em DIPJ antes do despacho decisório e o contribuinte baseie nesta última a existência do indébito utilizado em compensação.
A instância a quo foi expressa ao consignar que (fls. 38 do e-processo) é indispensável a retificação da DCTF, o que não ocorreu no presente caso, motivo pelo qual decidiu que, ante a não retificação da DCTF original, os pagamentos realizados consideram-se devidos e deve-se negar a homologação da compensação declarada.
Sucede que não concordamos com tal conclusão. Existem reiterados acórdãos proferidos por este Conselho, inclusive da CSRF, defendendo a desnecessidade de retificação da DCTF, caso a sua falta possa ser suprida por outros elementos. 
In casu, entendo que o contribuinte apresentou desde a sua primeira manifestação nos autos documentação cujo objetivo seria comprovar exatamente o equívoco no recolhimento do IRRF.
Em 17/12/2009, o contribuinte efetuou dois pedidos de compra com a sociedade estrangeira Big Rapid Products, sediada na Maple Street, 1313, Michigan, Estados Unidos (fls. 27/28 do e-processo). 
No dia seguinte ao pedido, a sociedade estrangeira emitiu a invoice nº 038861 (fls. 25 do e-processo) no valor de USD 219.750,00 e a invoice nº 038863 (fls. 26 do e-processo) no valor de USD 177,750.00.
É importante observar que tais pedidos envolviam tão somente moldes e protótipos para utilização na fabricação de peças automotivas.
Consta dos autos inclusive uma declaração prestada pela sociedade estrangeira de que tais mercadorias foram utilizadas no processo de fabricação das peças automotivas importadas posteriormente pelo contribuinte (fls. 91/92 do e-processo).
Pois bem, ao celebrar contrato de câmbio com o Banco HSBC para pagar uma das parcelas referentes às invoices  nº 038861 e nº 038863, mais especificamente o montante de USD 132,500.00, equivalente à época a R$ 233.465,00, o contribuinte informa ter havido o recolhimento indevido de um DARF no montante de R$ 41.199,80 referente ao código de receita 0422 � IRRF � ROYALTIES E ASSISTÊNCIA TÉCNICA - RESIDENTES EXTERIOR.
Como constatado pela própria instância a quo, a DCTF do contribuinte revela que tal débito fora de fato declarado e recolhido (fls. 54/55 do e-processo).
Em que pese o aduzido, é importante ressaltar que o IRRF incidente sobre royalties e serviços de assistência técnica pagos para pessoas residentes no exterior não incide sobre rendimentos pagos, creditados, empregados, entregues ou remetidos para o exterior para a compra de bens por um terceiro. Veja-se o que dispunha a Instrução Normativa nº 252/2002, vigente à época dos fatos:
Art. 16. Os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e os da prestação de serviços, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de 25%, ressalvado o disposto no art. 17.
Art. 17. As importâncias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a pessoa jurídica domiciliada no exterior a título de royalties de qualquer natureza e de remuneração de serviços técnicos e de assistência técnica, administrativa e semelhantes sujeitam-se à incidência do imposto na fonte à alíquota de quinze por cento.
§ 1º Para fins do disposto no caput:
I - classificam-se como royalties os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos, tais como:
a) direito de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;
c) uso ou exploração de invenções, processos e fórmulas de fabricação e de marcas de indústria e comércio;
d) exploração de direitos autorais, salvo quando recebidos pelo autor ou criador do bem ou obra;
II - considera-se:
a) serviço técnico o trabalho, obra ou empreendimento cuja execução dependa de conhecimentos técnicos especializados, prestados por profissionais liberais ou de artes e ofícios;
b) assistência técnica a assessoria permanente prestada pela cedente de processo ou fórmula secreta à concessionária, mediante técnicos, desenhos, estudos, instruções enviadas ao País e outros serviços semelhantes, os quais possibilitem a efetiva utilização do processo ou fórmula cedido.
Perceba-se que não se trata o presente caso de prestação de serviço, seja ele técnico ou geral, nem tampouco de pagamento de royalties, mas simplesmente de transferência de recursos para aquisição de produtos, os quais somente posteriormente serão utilizados pelo empresa estrangeira na prestação de um serviço contratado pela empresa brasileira, situação passível, portanto, de incidência do IRRF.
Assim, superado o óbice imposto pela instância a quo no sentido de que a liquidez e certeza do crédito tributário dependeria da retificação da DCTF, é imprescindível que a documentação apresentada pelo contribuinte seja analisada, inclusive para posterior exame da disponibilidade do crédito.
Por todo o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntário, determinando o retorno dos autos à Unidade de Origem para que se analise o mérito do pedido quanto à liquidez do crédito requerido, à luz dos elementos constantes dos autos, oportunizando ao contribuinte, antes, a apresentação de novos documentos e esclarecimentos. 
Ao final, deverá ser proferido despacho decisório complementar, retomando-se, a partir daí, o rito processual de praxe, inclusive quanto à apresentação de nova manifestação de inconformidade em caso de indeferimento do pleito.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Jose Luz de Macedo
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Por bem sintetizar os fatos, reproduz-se em um primeiro momento o relatério

constante do acorddo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em S&o Paulo

(“DRJ/SPO™);

Este processo trata do pedido de restituicdo n°® 01953.37876.160910.1.2.04-7089, pelo
qual a contribuinte em epigrafe pleiteia a restituicdo de IRRF (c6digo 0422) no valor
original de R$41.199,80 recolhido em 25/08/2010.

Pelo despacho decis6rio n°® 041029967, a Delegacia da Receita Federal do Brasil em
Ribeirdo Preto indeferiu o pedido de restituicdo, em razdo de o pagamento em questdo
ter sido integralmente utilizado para quitagdo de débito de IRRF (0422) do periodo de
apuracdo 25/08/2010.

Cientificada da decisdo por via postal em 18/12/2012, a contribuinte apresentou
manifestacdo de inconformidade em 17/01/2013, na qual alega ter direito ao crédito
pleiteado.

Sustenta que o IRRF se refere a contrato de cdmbio no valor de R$233.465,00 firmado
com o Banco HSBC para o pagamento parcial das invoice n°® 038861 e n° 038863, de
18/12/2009, nos valores de US$219.750,00 e US$177.750,00, do fornecedor Big Rapids
Products - USA, pessoa juridica domiciliada no exterior, referentes a aquisicdo de
moldes e ferramentas que permaneceriam com a pessoa juridica domiciliada no exterior
e seriam destinadas a fabricacdo de pegas automotivas a serem importadas pela
remetente.

Alega ser indevido o recolhimento de IRRF nessa operacdo, conforme entendimento
manifestado pela Receita Federal nas Soluges de Consulta n® 80/2001 e n° 266/2005.

Assim, requer o deferimento do pedido de restituicéo.

Em sessdo de 03/07/2019, a DRJ/SPO julgou improcedente a manifestacdo de

inconformidade do contribuinte diante da auséncia de retificacdo da DCTF.

Nos fundamentos do voto vencedor (fls. 53/55 do e-processo):

Observe-se que o pedido de restituicdo foi indeferido em razdo de o pagamento objeto
do pedido estar integralmente alocado ao débito de IRRF (0422) do fato gerador
ocorrido em 25/08/2010 no valor de R$41.199,80, ndo havendo saldo passivel de
restituicdo.

Em consulta ao sistema DCTF, constata-se que a recorrente entregou, relativamente ao
més de agosto de 2010, uma declaragdo original em 19/10/2010 e uma retificadora em
16/03/2012, tendo declarado, em ambas, débito de IRRF de 25/08/2010 no valor de
R$41.199,80, vinculado a pagamento no mesmo valor. Seguem as telas de consulta ao
sistema:
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01072019934149609170208 «
DECLARAGAO DE DEBITOS E CREDITOS
TRIBUTARIOS FEDERALS
INFORMAGAG PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

Agostof2010
Tipo/Status: Original/Cancelada

Débito Apurado:

Créditos Vinculados

- PAGAMENTO
COMPENSACAD PAGAMENTO tDEVIDC OU A MAIOR
OUTRAS COMPENSACOES

PAACELAMENTO
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41.199,80
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IMINISTERIO DA ERZENDA
[SECREYARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

0 C T F MERSAL - 1.70
CNPJ: 52.850.682/0001-25

IN® Declaragdio: 100.2010.2010.2851029503

01072019934149609170203 ~
DECLARAGAC DE DEBITOS E CREDITOS
TRIBUTARIOS FEDERAIS
INFORMACAO PROTEGIDA FOR SIGILC FISCAL

Agoato/2010
Iipo/Status: Criginal/Cancelada

Débito Apurado:

Créditos Vinculados

- PAGAMENTO

- COMPENSACAD PAGAMENTO INDEVIDG OU A

- o

COMPENSAGOES
- PARCELAMENTO
- SUSPENSAD

Soma dos Créditos Vinculados:

Saldo a Pagar do Débito:

41.199,80

9,00

41.199,80
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IMINISIERIO DA EAZENDA
SECREIZRIA DA RECEITA FEDERAL DO BRRSIL

D CT F MENSAL - 2.30
CNBJ: 52.850.6E2/0001-25
[¥° Declaraglo: 100.2010.2012.1E61677159

Demonstrativo do Saido a Pagar do Débito - IRRF - 0422-01 - 25" Dia/Aga/2010 |

01072019934149609133727 -
DECLARACAC DE DEBITCS E CREDITCS
TRIBUTARIOS FEDERALS
INFORMAGRO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

Agoate,/2010
Tipo/Status: Retificadora/Ativa

Déhito Apuradao:
créditos Vinculados
PAGAMENTC
COMPENSACAD PAGAMENTO INDEVIDO DU A MALOR
OUTRAS COMPENSACES
- PARCEAMENTO
- susFensio
soma dos Crédites Vinculados:

Saldo a Pagar do Débito:

41.199,80

.00

41.199,80

0,00

Assim, de acordo com as informac@es prestadas na DCTF, ndo ha crédito passivel de
restituicdo, visto que o pagamento foi integralmente utilizado para a quitacdo do débito

declarado.

O Parecer Normativo Cosit n® 2/2015, reproduzido parcialmente abaixo, estabelece que
0 sujeito passivo deve necessariamente retificar a DCTF caso entenda ser indevido o
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débito declarado, para que seja deferido o pedido de restituicdo do pagamento a ele
vinculado.

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntario no qual reitera o
equivoco cometido no preenchimento da DCTF e no recolhimento do IRRF sobre valores
remetidos ao exterior para 0s quais, contudo, a legislagdo ndo prevé a incidéncia do tributo.
Defende ainda que o fato de néo ter retificado a sua DCTF, na sua visdo por um impedimento,
ndo poderia implicar na impossibilidade de reconhecimento do indébito e consequentemente na

confirmacéo do seu crédito tributario.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Jose Luz de Macedo, Relator.

Tempestividade

Como se denota dos autos, o contribuinte tomou ciéncia acérdao recorrido em
17/09/2019 (fls. 61 do e-processo), apresentando o recurso voluntério, ora analisado, no dia
17/10/2019 (fls. 64 do e-processo), ou seja, dentro do prazo de 30 dias, nos termos do que
determina o artigo 33 do Decreto n° 70.235/1972.

Portanto, é tempestiva a defesa apresentada e, por isso, deve ser analisada por este

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”).

Mérito
Como visto pelo breve relato acima, discute-se nos autos pedido de restituicdo de

pagamento indevido de IRRF (codigo de receita 0422 — ROYALTIES E ASSISTENCIA
TECNICA - RESIDENTES EXTERIOR) no valor de R$ 41.199,80.

A DRJ/SPO manteve a ndo homologagdo da compensacdo em razdo do suposto
crédito ter sido declarado em DCTF com débito supostamente devido. Segundo consta do

acérddo recorrido (fls. 55 do e-processo), o Parecer Normativo Cosit n® 2/2015 [...] estabelece
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que o sujeito passivo deve necessariamente retificar a DCTF caso entenda ser indevido o débito
declarado, para que seja deferido o pedido de restituicdo do pagamento a ele vinculado.

Ressalte-se, contudo, que esta ndo parece ser a interpretacdo mais adequada da
legislacdo tributaria, alids, ndo parece nem mesmo ser a Unica conclusdo possivel obtida a partir
da leitura do mencionado Parecer Cosit n® 2/2015. Isso porque muito embora ele mencione de
inicio a imprescindibilidade da retificacdo da declaracdo para comprovacdo do pagamento
indevido ou a maior, em sequencia afirma que “a ndo retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo
impedido de fazé-la em decorréncia de alguma restricdo contida na IN RFB n° 1.110, de 2010,
ndo impede que o crédito informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja comprovado

por outros meios”.

In casu, o contribuinte afirma ser invidvel a aludida retificacdo, posto que o
acorddo recorrido fora proferido em 03/07/2019, depois de decorrido o prazo de cinco anos
previsto pelo artigo 9°, 85° da IN RFB n° 1.110/2010 para retificacéo.

O entendimento da Primeira Turma da Céamara Superior de Recursos Fiscais
(“CSRF”) tem sido no sentido de que a retificagdo da DCTF ndo é condigdo indispensavel ao

reconhecimento da liquidez e certeza do direito creditério, como se vé abaixo:

DCOMP. ANALISE MEDIANTE PROCESSAMENTO ELETRONICO DE
INFORMACOES DISPONIVEIS NOS BANCOS DE DADOS DA RECEITA
FEDERAL. PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR. DEBITO DECLARADO EM
DCTF. DEBITO MENOR INFORMADO EM DIPJ ANTES DA APRECIACAO DA
COMPENSACAO. A auséncia de retificacdo da DCTF ndo pode servir de 6bice a
analise do direito creditorio, quando as informagdes constantes de tal declaracéo estejam
divergentes das prestadas em DIPJ antes do despacho decisorio e o contribuinte baseie
nesta Gltima a existéncia do indébito utilizado em compensacdo. (Processo n°
13896.903217/2008-43. Acordao n° 9101-005.062. Sessdo de 06/08/2020)

Como se V&, a auséncia de retificacdo da DCTF ndo pode servir de Obice a analise
do direito creditorio. Nesse sentido, vejamos entdo o que fora consignado pela Conselheira

Relatora Livia De Carli Germano:

[...] a DCTF, mercé de ser a declaracdo onde o contribuinte confessa seus débitos
perante o Fisco, é a declaracdo mais sujeita a erros de informagdo. Isso porque tal
declaragdo ndo traz nenhum valor de apuracéo dos débitos, mas simplesmente informa o
valor devido dos tributos e a forma como eles foram quitados. Além disso, ela é exigida
no mais curto espaco de tempo possivel (a fim de propiciar a mais rapida cobranca do
crédito tributario, passando ha muito a ser mensal a entrega), agilidade esta que milita
contra o préprio contribuinte, ao passo em que o obriga a informar débitos sem uma
adequada revisdo dos valores de apuragdo dos tributos. Por outro lado, as demais
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declaragdes (DIPJ, DACON, DIRF, etc) sdo apresentadas bem posteriormente, ja ap6s o
fechamento de balangos, auditorias, etc., oportunizando-se, ai sim, a revisdo da
apuracdo e a verificacdo de eventuais erros por parte do contribuinte.

Diante de tal constatacdo, o Conselheiro afirma que “a andlise dos PER/DCOMP
deveria realizar o batimento de todas as declaracbes apresentadas pelo contribuinte
relativas ao débitos em questdo informados no PER/DCOMP. Tal préatica é semelhante a
que a propria receita federal realiza nos sistemas de revisdo interna quando, a partir das
divergéncias entre a DCTF, DIPJ, DIRF e DACON, realiza intimacdes ao contribuinte a
fim de escoimar as divergéncias.” (grifamos)

De fato, muito embora o sujeito passivo devesse ter efetuado a devida retificacdo da
DCTF quando da verificacdo do erro (que, no caso, aparentemente ocorreu com o
preenchimento da DIPJ), fato é que o descumprimento de uma obrigacdo acessoria ndo
pode ensejar, como penalidade, a perda do crédito.

E € isso 0 que estd ocorrendo no caso concreto, j& que a auséncia de retificacdo da
DCTF esta sendo utilizada como argumento para se negar a prépria analise de direito
creditério declarado pelo sujeito passivo na DCOMP.

De fato, no caso dos autos, o despacho decisorio (fls. 215), por efetuar o cruzamento
eletronico entre a DCOMP e a DCTF, ndo identificou de plano tal incongruéncia diante
da DIPJ, e sem maiores investigacBes, concluiu pelo ndo reconhecimento do direito
creditorio declarado pelo sujeito passivo.

Entdo, na primeira oportunidade que teve nos presentes autos, o sujeito passivo ndo
apenas alegou o erro no preenchimento da DCTF como também apresentou 0s
documentos que, no seu entendimento, demonstram que a apuracdo correta deve ser
aquela hd muito por ele informada na DIPJ e também constante de seus registros
contabeis.

Diante de tal contexto, ndo € possivel, no contencioso administrativo, simplesmente
negar validade a outras informacdes, também constantes dos bancos de dados da
Receita Federal antes da emissdo do despacho decisorio questionado.

E dizer, diferentemente do que alega a Fazenda Nacional em suas contrarrazdes, o que
ndo se pode admitir é que, diante da situacdo em que ha um crédito informado a
Administracao tributaria (no caso, na DIPJ) antes da ciéncia do despacho decisério, ndo
se proceda a uma verificagdo mais detalhada da questdo, e se opte pela via de se negar
de plano (e eletronicamente) o pleito do contribuinte, apenas em razdo de tal crédito ndo
constar da declaracdo escolhida pelo Fisco para o cruzamento eletrénico de dados para
fins de anélise das DCOMPs (isto é, da DCTF).

A alegacdo vai de encontro inclusive a orientacdo da propria Receita Federal sobre o
assunto, consubstanciada no Parecer Normativo COSIT 2/2015, em cuja ementa se 1é
(grifamos):

Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO.

RETIFICACAO DA DCTF DEPOIS DA TRANSMISSAO DO PER/DCOMP E
CIENCIA DO DESPACHO DECISORIO. POSSIBILIDADE.
IMPRESCINDIBILIDADE DA  RETIFICACAO DA DCTF  PARA
COMPROVAGAO DO PAGAMENTO INDEVIDO OU A MAIOR.

As informagfes declaradas em DCTF — original ou retificadora — que confirmam
disponibilidade de direito creditério utilizado em PER/DCOMP, podem tornar o
crédito apto a ser objeto de PER/DCOMP desde que ndo sejam diferentes das



FI. 7 do Ac6rddo n.° 1301-005.483 - 12 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 10840.906017/2012-86

informages prestadas & RFB em outras declaragdes, tais como DIPJ e Dacon, por
forca do disposto no§ 6° do art. 9° da IN RFB n° 1.110, de 2010, sem prejuizo, no caso
concreto, da competéncia da autoridade fiscal para analisar outras questfes ou
documentos com o fim de decidir sobre o indébito tributério.

Ndo ha impedimento para que a DCTF seja retificada depois de apresentado o
PER/DCOMP que utiliza como crédito pagamento inteiramente alocado na DCTF
original, ainda que a retificacdo se dé depois do indeferimento do pedido ou da nédo
homologacdo da compensacdo, respeitadas as restricGes impostas pela IN RFB n°
1.110, de 2010.

(.)

A ndo retificacdo da DCTF pelo sujeito passivo impedido de fazé-la em decorréncia
de alguma restri¢do contida na IN RFB n° 1.110, de 2010, ndo impede que o crédito
informado em PER/DCOMP, e ainda ndo decaido, seja comprovado por outros meios.

(.)

Esta Turma recentemente votou a questdo no acérddo 9101-004.877, de 03 de junho de
2020. Ali, prevaleceram as razdes de decidir da Conselheira Edeli Pereira Bessa, que
cita em sua declaracéo de voto trechos de seu voto condutor do acérdao n® 1101-00.536,
reproduzido abaixo:

(.)

Logo, o fato de a contribuinte ndo ter retificado a DCTF para reduzir o tributo ali
originalmente informado ndo pode obstar a utilizacdo, em compensagdo, de indébito
demonstrado em DIPJ retificadora apresentada antes da edi¢do do despacho decisorio
que expressou a ndo-homologacdo da compensacdo, especialmente porque a prépria
autoridade administrativa reputou desnecessaria uma analise mais aprofundada ou
detalhada da compensagdo, submetendo-a ao processamento eletrbnico de
informagdes disponiveis nos bancos de dados da Receita Federal.

Acrescente-se, ainda, que a alteracdo das informagdes constantes em DCTF ndo se da,
apenas, por retificacdo de iniciativa do sujeito passivo. Desde a Instrucdo Normativa
SRF n° 482/2004, que revogou a Instrugdo Normativa SRF n°® 255/2002, antes citada,
a revisdo de oficio da DCTF passou a estar expressamente admitida, nos seguintes
termos:

Art. 10. Os pedidos de alteracdo nas informagdes prestadas em DCTF serdo
formalizados por meio de DCTF retificadora, mediante a apresentacdo de nova DCTF
elaborada com observancia das mesmas normas estabelecidas para a declaracéo
retificada.

[.]

§ 2° Ndo serd aceita a retificacdo que tenha por objeto alterar os débitos relativos a
tributos e contribuicdes:

| - cujos saldos a pagar ja tenham sido enviados a Procuradoria da Fazenda Nacional

para inscricdo como Divida Ativa da Unido, nos casos em que o pleito importe
alteracdo desse saldo; ou

[.]
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8 3° A retificacdo de valores informados na DCTF, que resulte em alteracdo do
montante do débito j& inscrito em Divida Ativa da Unido, somente podera ser efetuada
pela SRF nos casos em que houver prova inequivoca da ocorréncia de erro de fato no
preenchimento da declaracéo.

[.]

Observe-se, inclusive, que este dever de revisdo pela autoridade administrativa ganhou
maior relevo a partir do momento em que a interpretacdo quanto a impossibilidade de
retificacdo da DCTF apds o transcurso do prazo decadencial passou a ser cogente, no
ambito administrativo, a partir da edi¢do da Instrugdo Normativa RFB n° 1.110/2010:

Art. 9° A alteracdo das informacgdes prestadas em DCTF, nas hipdteses em que
admitida, sera efetuada mediante apresentagdo de DCTF retificadora, elaborada com
observancia das mesmas normas estabelecidas para a declaragdo retificada.

[..]

8 5° O direito de o contribuinte pleitear a retificacdo da DCTF extingue-se em 5
(cinco) anos contados a partir do 1° (primeiro) dia do exercicio seguinte ao qual se
refere a declaragéo.

[.]

Ultrapassado este limite, a observancia do principio da legalidade na exigéncia de
tributos confessados em DCTF somente se efetiva mediante revisdo de oficio, pela
autoridade administrativa, do débito declarado a maior.

Por todo o exposto, no presente caso, ndo poderia a autoridade administrativa ter
limitado sua andlise as informacdes prestadas na DCTF, se presentes evidéncias, nos
bancos de dados da Receita Federal, de que outro seria o valor do tributo devido no
periodo apontado na DCOMP, e, especialmente, mediante apresentacdo de DIPJ
retificadora, da qual consta ndo apenas o valor do tributo devido, como também a
demonstragdo da apuracdo das bases de calculo mensais, trimestrais ou anuais da
pessoa juridica, conforme a sistematica de tributagdo adotada.

Cabia a autoridade administrativa, minimamente, questionar a divergéncia existente
entre ambas as declaracfes (DIPJ e DCTF) e, ainda que ultrapassado o prazo
decadencial para retificagdo espontanea da declaragdo com erros em seu conteldo,
promover a retificacdo de oficio, definindo qual informacdo deveria prevalecer para
analise da compensagdo declarada.

Considerando que as informacdes assim prestadas em DIPJ confirmam a existéncia do
indébito utilizado em compensacdo, e que a autoridade preparadora ndo desenvolveu
qualquer procedimento para desconstituir tal realidade, ndo h&4 como deixar de
reconhecer 0 pagamento a maior e, por consequéncia, admitir sua compensacao.

Assim, embora evidente que a decisdo recorrida foi omissa quanto a argumento da
defesa, deixa-se de declarar sua nulidade pois, no mérito, o presente voto € no sentido
de DAR PROVIMENTO ao recurso voluntario, e homologar a compensagdo
declarada.

O acordédo 9101-004.877, de 03 de junho de 2020, recebeu a seguinte ementa;
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)

Ano-calendario: 2007
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DECLARACAO DE COMPENSACAO - DCOMP. AUSENCIA DE RETIFICACAO
DA DCTF. Ndo subsiste o ato de ndo homologacéo de compensacdo que deixa de ter
em conta informacdes prestadas espontaneamente pelo sujeito passivo em DIPJ e que
confirmam a existéncia do indébito informado na DCOMP.

Assim, a auséncia de retificacdo da DCTF ndo pode servir de ébice a analise do direito
creditério, quando as informacdes constantes de tal declaracdo estejam divergentes das
prestadas em DIPJ antes do despacho decisério e o contribuinte baseie nesta Gltima a
existéncia do indébito utilizado em compensacao.

A instancia a quo foi expressa ao consignar que (fls. 38 do e-processo) é
indispensavel a retificacdo da DCTF, o que ndo ocorreu no presente caso, motivo pelo qual
decidiu que, ante a ndo retificacdo da DCTF original, os pagamentos realizados consideram-se

devidos e deve-se negar a homologacéo da compensacéo declarada.

Sucede que ndo concordamos com tal conclusdo. Existem reiterados acérdaos
proferidos por este Conselho, inclusive da CSRF, defendendo a desnecessidade de retificacdo da

DCTF, caso a sua falta possa ser suprida por outros elementos.

In casu, entendo que o contribuinte apresentou desde a sua primeira manifestacéo
nos autos documentacao cujo objetivo seria comprovar exatamente o equivoco no recolhimento
do IRRF.

Em 17/12/2009, o contribuinte efetuou dois pedidos de compra com a sociedade
estrangeira Big Rapid Products, sediada na Maple Street, 1313, Michigan, Estados Unidos (fls.
27/28 do e-processo).

No dia seguinte ao pedido, a sociedade estrangeira emitiu a invoice n° 038861 (fls.
25 do e-processo) no valor de USD 219.750,00 e a invoice n° 038863 (fls. 26 do e-processo) no
valor de USD 177,750.00.

E importante observar que tais pedidos envolviam tio somente moldes e

protétipos para utilizagdo na fabricacdo de pecas automotivas.

Consta dos autos inclusive uma declaragéo prestada pela sociedade estrangeira de
que tais mercadorias foram utilizadas no processo de fabricacdo das pecas automotivas

importadas posteriormente pelo contribuinte (fls. 91/92 do e-processo).

Pois bem, ao celebrar contrato de cAmbio com o Banco HSBC para pagar uma das

parcelas referentes as invoices n° 038861 e n° 038863, mais especificamente o montante de USD
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132,500.00, equivalente a época a R$ 233.465,00, o contribuinte informa ter havido o
recolhimento indevido de um DARF no montante de R$ 41.199,80 referente ao codigo de receita
0422 — IRRF — ROYALTIES E ASSISTENCIA TECNICA - RESIDENTES EXTERIOR.

Como constatado pela propria instancia a quo, a DCTF do contribuinte revela que

tal débito fora de fato declarado e recolhido (fls. 54/55 do e-processo).

Em que pese o aduzido, é importante ressaltar que o IRRF incidente sobre
royalties e servicos de assisténcia técnica pagos para pessoas residentes no exterior ndo incide
sobre rendimentos pagos, creditados, empregados, entregues ou remetidos para o exterior para a
compra de bens por um terceiro. Veja-se o que dispunha a Instrucdo Normativa n® 252/2002,
vigente a época dos fatos:

Art. 16. Os rendimentos do trabalho, com ou sem vinculo empregaticio, e os da
prestagdo de servicos, pagos, creditados, entregues, empregados ou remetidos a

residentes ou domiciliados no exterior, sujeitam-se a incidéncia do imposto de renda
na fonte & aliquota de 25%, ressalvado o disposto no art. 17.

Art. 17. As importancias pagas, creditadas, entregues, empregadas ou remetidas a
pessoa juridica domiciliada no exterior a titulo de royalties de qualquer natureza e de
remuneracdo de servicos técnicos e de assisténcia técnica, administrativa e
semelhantes sujeitam-se a incidéncia do imposto na fonte a aliquota de quinze por
cento.

8 1° Para fins do disposto no caput:

| - classificam-se como royalties os rendimentos de qualquer espécie decorrentes do
uso, fruicdo, exploragdo de direitos, tais como:

a) direito de colher ou extrair recursos vegetais, inclusive florestais;
b) direito de pesquisar e extrair recursos minerais;

¢) uso ou exploragdo de invenc¢des, processos e formulas de fabricacdo e de marcas de
indUstria e comércio;

d) exploracdo de direitos autorais, salvo quando recebidos pelo autor ou criador do
bem ou obrg;

Il - considera-se:

a) servico técnico o trabalho, obra ou empreendimento cuja execucdo dependa de
conhecimentos técnicos especializados, prestados por profissionais liberais ou de artes
e oficios;

b) assisténcia técnica a assessoria permanente prestada pela cedente de processo ou
férmula secreta a concessionaria, mediante técnicos, desenhos, estudos, instrugdes
enviadas ao Pais e outros servicos semelhantes, os quais possibilitem a efetiva
utilizacdo do processo ou formula cedido.
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Perceba-se que ndo se trata o presente caso de prestacdo de servigo, seja ele
técnico ou geral, nem tampouco de pagamento de royalties, mas simplesmente de transferéncia
de recursos para aquisi¢do de produtos, os quais somente posteriormente serdo utilizados pelo
empresa estrangeira na prestacdo de um servi¢o contratado pela empresa brasileira, situacao

passivel, portanto, de incidéncia do IRRF.

Assim, superado o ébice imposto pela instancia a quo no sentido de que a liquidez
e certeza do crédito tributario dependeria da retificacdo da DCTF, é imprescindivel que a
documentacao apresentada pelo contribuinte seja analisada, inclusive para posterior exame da

disponibilidade do crédito.

Por todo o exposto, voto por dar provimento parcial ao recurso voluntério,
determinando o retorno dos autos a Unidade de Origem para que se analise o mérito do pedido
quanto a liquidez do crédito requerido, a luz dos elementos constantes dos autos, oportunizando

ao contribuinte, antes, a apresentacao de novos documentos e esclarecimentos.

Ao final, devera ser proferido despacho decisério complementar, retomando-se, a
partir dai, o rito processual de praxe, inclusive quanto a apresentacdo de nova manifestacao de

inconformidade em caso de indeferimento do pleito.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Jose Luz de Macedo



